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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº.291/2010 
[image: image1.png]

Opina pela denegação do pedido de autorização do ensino fundamental do 1º ao 5º Ano, no Educandário Risque e Rabisque, rede privada, em Parnaiba (PI).

PROCESSO CEE/PI Nº: 271/2010.

INTERESSADO: Educandário Risque e Rabisque

ASSUNTO: Autorização 

Relator: Cons. Antonio Fonseca dos Santos Neto
I - RELATÓRIO

Trata o p. de solicitação de autorização de funcionamento do Educandário Risque e Rabisque, feita por sua diretora, Mildaci Rodrigues Araújo Costa, em 30 de agosto de 2010. Estabelecimento localizado na cidade de Parnaíba, PI, s. à rua Xavante, nº 814, Bairro Boa Esperança, tem como mantenedora a empresa comercial Costa & Cerqueira Ltda, com o registro no CNPJ de nº. 07.293.451/0001-03. 
O p. processo está instruído com Justificativa (fls. 05), Regimento Escolar (fls. 06 a 31), “Projeto Político-Pedagógico” (fls. 32 a 87) e demais documentos básicos à instrução respectiva, conforme a Resolução CEE nº 054/2003. 

A Justificativa é um enunciado breve sobre a criação do estabelecimento escolar em que se diz que ele “foi criado a fim de atender a demanda escolar da faixa etária de ensino correspondente a Educação Infantil e Ensino Fundamental de 1º ao 5º Ano e promover um ensino integral com o desenvolvimento harmonioso das faculdades físicas, mentais e sociais do educando”. 

O Regimento Escolar dispõe dos elementos estruturantes próprios dos documentos da espécie; o conteúdo segue o padrão como que oficial dos demais que são apresentados a este órgão. Todavia, nele notamos, no Título V, Capítulo I, Seção II, a existência de um Conselho da Escola, com a finalidade de “discutir e propor o reajuste das mensalidades, observando o disposto na legislação pertinente [sendo] constituído por um membro da diretoria, um membro do corpo docente, um da comunidade e um pai ou responsável de/por aluno [...] escolhidos pela Diretoria do Educandário...”, “instituição” que consideramos indicativa de boa prática na composição de interesses dos protagonistas escolares, ainda que seus membros não sejam escolhidos pelas partes representadas nele. Esse Conselho poderia também ter atribuições concernentes a outras dimensões da vida escolar, cumuladas com as que são conferidas à Associação de Pais e Mestres, outro órgão vinculado e fundamental entre as práticas que podem fortalecer a ação educativa laborada ali (cf. art. 93). Notamos uma inconsistência no que regula o art. 101, sobre os “deveres do corpo discente”, ao elencar entre eles o de “estar [o aluno] em dia com as contribuições” (também fixada no Projeto Político-Pedagógico, fls. 43) e outra no art. 102, sobre o que é “expressamente proibido” a ação de “incitar os colegas a atos de rebeldia”. 

Quanto ao Projeto Político-Pedagógico convém assinalar que se trata de documento bem estruturado, entre o descritivo da organização escolar e o teoricamente dado enquanto seu fundamento, além de confluente com o que vem regimentado. Convém realçar uma valiosa contextualização do Educandário (nele contida) no que diz respeito ao bairro de sua localização e à própria cidade de Parnaíba. Resta demonstrado uma boa leitura acerca da regulamentação dos ensino de 9 anos, em que pese, em seu copioso rol de legislação citada, não ter ocorrência atinente ao Parecer que este Conselho gerou sobre a matéria. 

Solicitada a competente inspeção prévia, dela se houve o Relatório e Ficha Perfil do estabelecimento, elaborados por equipe especializada da Seduc, em que infirmam a consideração de “que a escola não é adequada para implantação do Ensino Fundamental e sim da Educação Infantil”, em face das condições insatisfatórias das instalações escolares para no cumprimento de suas funções no que diz respeito ao prédio (pequeno), biblioteca e laboratórios de informática e de ciências (inexistentes – há apenas um acervo de livros didático-pedagógicos para consulta de professores), com cantina precarizada do ponto de vista higiênico-sanitário; anotam que não há “livro de ata” entre os mecanismos de registro da vida escolar. Contudo, afirmam que o edifício respectivo é casa de morada, adaptada e alugada (por cinco anos). 

O Educandário requerente começou a ofertar o Ensino Fundamental em 2009, tendo atualmente 32 estudantes matriculados, sendo 23 no primeiro ano e 9 no segundo ano.

Consoante o rol de docentes juntado pela Comissão inspetora, uma é graduada em Pedagogia e duas são normalistas e graduadas em Ciências da Religião. Não há, porém, nenhuma indicação formal sobre a modalidade de contratação laboral, certamente um bom indicador das condições de oferta e exercício da atividade escolar. 

Ainda que reconhecendo nos empresários escolares o direito de escolher designações de fantasia para seu empreendimento, aduzimos que eles poderiam ser mais criativos, nunca esquecendo que, desde o nome que o identifica legal e socialmente, tudo que se refere a uma escola deve exprimir a força educativa que a enseja existir. Riscar e rabiscar, ainda que revele certa metaforização do universo do lúdico, parece-nos carecer dessa força fundadora e articuladora do ato pedagógico essencial.  

II - CONCLUSÃO E VOTO 

Ante o que fica evidenciado pelo exame do processo inspecional requerido por esta relatoria, lavrado no Relatório e Ficha Perfil, em que pese a satisfatória elaboração textual respectiva, sou de parecer contrário ao que vem solicitado às fls. 01 do p. processo, e que, ao mesmo tempo, a requerente providencie a documentação das crianças que matriculou sem autorização, visando a matrícula delas noutra escola, ficando a escola destinatária autorizada a promover o processo de validação dos estudos por elas realizados no Educandário Risque e Rabisque. 

É o parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 18 de novembro de 2010.

         Cons. Antônio Fonseca dos Santos Neto – Relator.
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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